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INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador providências visando à criação da Coordenadoria de Proteção e Defesa dos Condomínios, junto à Fundação PROCON. 

JUSTIFICATIVA

A presente preposição tem por finalidade sugerir a criação de uma coordenadoria, a ser inserida no âmbito do PROCON, visando à proteção e defesa dos condomínios em relação às administradoras, uma vez que entre eles há nítida relação de consumo.

Não é de hoje que os condomínios estão se "profissionalizando" no que concerne à sua administração. Muitos já se utilizam do serviço de terceiros, mais precisamente de empresas especializadas no gerenciamento dos diversos atributos inerentes ao cargo de administrador. O aumento desse tipo de serviço tem gerado um número maior de demandas envolvendo condomínios e administradores, que acabam desaguando no Poder Judiciário.

Segundo estudo da Professora Rosely Benevides de Oliveira Schwartz, autora da obra Revolucionando o Condomínio – Editora Saraiva – 12ª edição, a opção de morar em condomínios é uma realidade e uma necessidade crescente em muitas cidades do Brasil. Para o IBGE, em 2007 o número de pessoas que moravam em apartamentos já atingia 16.331 milhões, sendo 3.356 milhões na cidade de São Paulo e 2.570 milhões na cidade do Rio de Janeiro.  Segundo o Jornal o Estado de S. Paulo, de 31 de agosto de 2008, Caderno Metrópole, são mais de 4,6 milhões as pessoas que vivem em apartamentos, num total de 22.000 condomínios residenciais, com arrecadação anual da taxa de condomínio em torno de R$ 10,5 bilhões.

Esses números só tendem a crescer, já que não temos mais espaço nos grandes centros urbanos, além do aumento assustador da criminalidade, que contribui também para o crescimento da procura por condomínios verticais (prédios) e horizontais (casas). Atualmente são frequentes a existência de empreendimentos gigantescos, como o Condomínio Conjunto Residencial Parque Brasil, localizado no bairro do Morumbi, em São Paulo, composto de 15 torres, 1.275 apartamentos e aproximadamente 4.000 pessoas. Sua administração é bastante complexa, na qual o síndico é um verdadeiro prefeito. 

Comenta ainda a professora: “Tenho observado que um grande número de condomínios é administrado por pessoas despreparadas (síndicos e administradoras), que não são adeptos à transparência da gestão e que acabam impondo aos moradores uma série de ações arbitrárias, descumprindo, entre outras as determinações da Convenção e do Regulamento Interno.”.

 As maiores incidências de problemas que envolvem condomínios, condôminos e administradoras são: 

1) Aumento do valor do condomínio, sem que haja aprovação da previsão orçamentária em assembléia e justificativa para tanto; 

2) Não realização de Assembléias para prestação de contas, dificultando ao máximo o acesso dos moradores às pastas com a documentação que comprovam as despesas realizadas; 

3) Ausência distribuição mensal dos demonstrativos das despesas (balancetes); 

4) Super faturamento de contas, principalmente das obras extraordinárias, como pintura das fachadas, impermeabilização de área de lazer e reforma geral da piscina, decoração de halls de entrada e salão de festas; 

5) Sonegação do INSS referente à isenção do condomínio e prestação de serviços de autônomos;

6) Para se manter no cargo alguns síndicos utilizam no dia da eleição várias procurações em seu nome, inclusive de moradores que não mais residem no condomínio;

7) Prejuízos causados por administradoras, pelo descumprimento da legislação, principalmente a trabalhista; 

Desta forma, a criação da coordenadoria permitiria a solução mais rápida das demandas, desafogando o Judiciário, pois, os demandantes deixariam de recorrer à Justiça para resolver suas questões. 

Isto posto, formulo a presente Indicação para criação do órgão mencionado.

Sala das Sessões, em

Deputado Fernando Capez
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